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Rinha
de galos

Jace Theodoro
É jornalista e cronista

A convivência com a diferença nunca foi mamão
commel e tento não fazer do movimento contrário o
inimigo, fazer da vida uma ensandecida rinha de galos

Tenho saudades. De um tempo em que
só tinha de escolher entre o brigadeiro e
o olho de sogra, entre o cachorro-quen-
te e o velho sanduba de queijo, cebola,
molho especial, picles no pão com ger-
gelim. Hoje, o cardápio saltou do trivial
variado para um banquete de gostos
duvidosos, pratos flertando com a in-
digestão e muitas bocas pra discordar
dos temperos. Ou você come compar-
tilhando o mesmo paladar que o meu ou
não me convide pra jantar.

Não tá favorável. A convivência com a
diferença nunca foi ma-
mão com mel, bem sei, e
tento não fazer do mo-
vimento contrário o ini-
migo, transformar a vi-
da numa ensandecida
rinha de galos. Há li-
mites, no entanto. Risco
da agenda pro café da
manhã quem defenda a
tortura como patrimô-
nio da humanidade.
Não sou obrigado a en-
golir pão embolorado à
primeira refeição.

E os defensores da ca-
deira do dragão - um

tipo de tortura - estão aí, mostrando a
cara lavada, até então embaçada pelo
reboco da maquiagem de homens de
bem. A burrice da falta de perspectiva
histórica vai além: confundem quem é
contra os métodos dos torturadores com
a defesa do governo da presidente tor-
turada. Não conseguem enxergar além
do pau de arara que encarcera suas
ideias. É, Cazuza, com esses, as ideias
jamais vão corresponder aos fatos.

O poeta Drummond confessou sua de-
sesperança quando escreveu “Nosso Tem-
po”, versando sobre o “tempo de homens
partidos”. No poema, Carlos revela que
seu nome é tumulto e se escreve na pedra.
As pedras, poeta, voltaram a passar rente
aos cabeções – ops, acabei de desviar de
uma! E os estilingues agora são virtuais,
com pedregulhos saltando das teclas do
computador. É cada doido de pedra, ó

gauche Carlos, que você
aposentaria os versos
porque a hora pressen-
tida, conforme suas li-
nhas proféticas, já esmi-
galhou-se em pó na rua.

Pra esses que se ali-
mentam na rinha de
sangue, perdi os olhos, o
tato, todos os sentidos
nessa briga sem sentido.
Cronista da humanida-
de na qual ainda aposto
as minhas palavras, não
serei mensageiro nem
depositário desses algo-
zes malucos. Eu passo.

Crime ou
infração

Adriano Sant’Ana Pedra
É doutor em Direito Constitucional (PUC/SP) e professor da FDV

Decisão da Câmara dos Deputados não equivale a um
prejulgamento, mas um juízo político de admissibilidade
da acusação. Precisamos tirar lições da crise

Crime de responsabilidade não é um crime
propriamente dito, mas, na verdade, se
trata de uma infração político-adminis-
trativa. Ao contrário dos crimes comuns,
que são julgados por órgão judicial e
podem culminar com a pena privativa de
liberdade, os crimes de responsabilidade
são julgados por órgão político e podem
provocar o impedimento (impeachment)
do presidente da República. Além da
perda do cargo, a nossa Constituição im-
põe ao infrator a inabilitação para o
exercício de função pública por oito anos,
tal como ocorreu com o ex-presidente
Fernando Collor de Melo, em 1992.

O texto constitucional brasileiro esta-
belece que são crimes de responsabilidade
os atos do presidente da República que
atentam contra a Constituição e, espe-
cialmente, contra as hipóteses relacio-
nadas em seu artigo 85. Embora tais
crimes estejam definidos na Lei nº
1.079/1950, a sua textura aberta exige que
sejam devidamente contextualizados.

Mas vale dizer que, ademais do processo
de crime de responsabilidade, se a conduta
praticada também for considerada pela
legislação penal como crime comum, ca-
berá ao Ministério Público denunciar e ao
Poder Judiciário processar e julgar o in-

frator a fim de que seja aplicada a pe-
nalidade correspondente, inclusive pena
privativa de liberdade, se for o caso.

O impeachment do presidente da Re-
pública é uma medida grave e extrema,
razão pela qual a Constituição exige au-
torização da Câmara dos Deputados, por
2/3 de seus membros, para instaurar o
processo correspondente. Foi o que acon-
teceu no último dia 17/04, quando 367
deputados federais – de um total de 513 –
admitiram a acusação contra a presidente
Dilma Rousseff, para que ela fosse pro-
cessada e julgada pelo Senado Federal,
acerca das alegações de abertura de cré-
ditos suplementares por decreto presi-
dencial sem autorização do Congresso
Nacional, bem como de contratação ilegal
de operações de crédito.

A decisão da Câmara dos Deputados não
equivale a um prejulgamento, mas se trata
de um juízo político de admissibilidade da
acusação. Ou seja, indica que a Câmara
levou em consideração a oportunidade e a
conveniência do processamento da pre-
sidente da República e também que os
riscos de provocar uma instabilidade po-
lítica seriam menos danosos do que a
própria conduta questionada.

Não obstante, independentemente do
resultado do julgamento, precisamos
tirar lições da crise. Todas as dificul-
dades que atravessamos servem para
amadurecer a nossa democracia. Só
assim vamos perceber que o Brasil não
precisa de heróis; precisa fortalecer suas
instituições. E com instituições fortes,
não há nada para temer.
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Quem mais sofre com
a crise econômica?

Antônio Ricardo Freislebem da Rocha
É professor universitário

48 mil postos de trabalho foram fechados no Estado em 12 meses; 50% dos demitidos têm ensino médio

O atual cenário político e econômico do país
em nada favorece o avanço da produ-
tividade e do desenvolvimento econômico e
sustentável. Milhares de empregos perdidos,
inflação em alta, redução dos investimentos
públicos e privados, entre outros, reduzem o
poder de compra da população e, con-
sequentemente, o consumo, num círculo
vicioso prejudicial à economia.

Mas, a grande pergunta é: quem mais está
sofrendo com este cenário negativo? Em se
tratando de mercado de trabalho, segundo

dados do Cadastro Geral de Empregados e
Desempregados (Caged), apenas 23 dos 78
municípios capixabas apresentaram saldo
positivo de emprego em 2015. Além disso,
cerca de 48 mil postos de trabalho foram
fechados no Espírito Santo nos últimos 12
meses. Dentre os demitidos, 37% eram do
setor de serviços e 25% do comércio, setores
que se consolidaram nos últimos anos como
os principais geradores de empregos.

Apenas em 2016 (janeiro e fevereiro),
esses setores junto com a indústria, a

construção civil e a agropecuária já fe-
charam 6.839 postos de trabalho. Em 2016,
apenas o setor público apresentou saldo
positivo de emprego (99 postos). Quando
se olha para as características pessoais dos
demitidos nos últimos 12 meses, cons-
tata-se que os homens representaram 63%,
sendo maioria dos demitidos em todos os
setores (com exceção do comércio, onde as
demissões atingiram mais as mulheres).

A faixa etária mais representativa foi a de
30 a 49 anos, com 44% das demissões - é
interessante notar que, embora a faixa etária
de até 17 anos tenha demitido 10.212
jovens, essa faixa etária apresentou saldo
positivo de emprego nos últimos 12 meses
(com exceção do setor de construção civil,
que mais demitiu que contratou), enquanto
a faixa de 50 anos ou mais respondeu por
apenas 9% dos demitidos.

Em relação à escolaridade, 50% dos de-
mitidos correspondiam aos indivíduos com
ensino médio completo, seguido dos que
tinham apenas o fundamental completo
(12%). Entre os que detinham o superior
completo, essa taxa foi de apenas de 6%.
Esses resultados mostram que: a) o atual
cenário econômico atinge, de forma geral, a
todos, independentemente do setor, es-
colaridade, sexo e idade; b) as empresas
estão buscando alternativas de redução de
custos, o que pode ser observado pela
representação dos demitidos com até 1 ano
de trabalho na empresa (54%) - nesses
casos, os custos demissionais são menores.

Esse dado, aliás, é um sinal de que, apesar
do cenário econômico negativo, as em-
presas tendem a manter seus funcionários
mais experientes e produtivos para uma
eventual retomada de crescimento do país.
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